
QIJE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIzA4;A0 DA SOCIEDADE CIVIL 
ASS0CIAcAO DE AMIGOS E DEFICIENTES 
VISUAlS DE ASSIS E REGIAO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, possoa juridica do diroito pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.94110001-35, denominada ADMINISTRA(;AO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sedo na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio do Assis, Estado do São Paulo, nests ato 
representado par seu Preleito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasiloiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e dorniciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nests cidade, e a "A.A.D.V.A.R. - 
ASSOCIAQAO DE AMIGOS E DEFICIENTES VISUAlS DE ASSIS E REGIAO", inscrita no 
CNPJ sob no 10388.74410001-89, corn sode na Rua Dorn José Lazaro Neves no 414 - Centro, 
nesta Cidade de Assis - SP, doravante denominada ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
ropresontada pela sua Presidents SRA NEUSA PAVAO, brasiloira, portadora do R.G. n° 
24.135.949-1 SSP/SP edo CPF no 130.856.438-42, residonte 0 domiciliada na Rua Da Ponha, 
no 660, Vila Maria Izabal, Assis/SP, regendo-se pelo disposto na Lei Complernontar no ioi, do 
04 de maio do 2000, na Lei de Diretrizes Orçarnentarias no 7.119, do 15 do junho do 2022, na 
Lei Orçamentária Anual no 7.268, do 20 de dezernbro de 2022, na Lei no 13.019, de 31 do julho 
do 2.014, no Decreto rogularnentador no 7.459 do 12 de janeiro de 2018 o no procosso 
administrativo no 18/2023/DA e modiante as clausulas 0 condiçöes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presents Torrno do Fomento tern por objeto, dosonvolver atondimentos aos doficientes 
visuals cadastrados na MLDVAR e suas respectivas families, oferocendo suporte ao acesso a 
sorviços oferocidos gratuitamonte pela comunidado para possoas corn deficiencia visual o em 
situaçâo de exclusao. Realizando atendirnento pars a defosa o garantia do diroitos, 
desenvoivendo açöes espocializadas conforme as necessidades individuals, buscando a 
autonornia, o bom-ostar e oxercicio da cidadania. Acompanhando 180 possoas inscritas no ano 
de 2023 de ambos os sexos e diferentes faixas etárias, conforrne detaihado no Piano de 
Trabaiho, ANEXO I, quo desto fica fazondo parts integranto o indissociavel. 

1.2 - Nao poderäo ser destinados recursos para atendor a desposas vedadas pela respective 
Lei de Dirotrizes Orçarnentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAç6E5 

2.1 - São obrigacOes dos Participos: 

I - DA ADMINI5TRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecor manuals ospecificos de prestacão do contas as organizaçoes da sociedade civil por 
ocasião da celebraçäo das parcerias, informando previarnente e pubhcando em rneios oficiais 
de cornunicação as reforidas organizaçães oventuais alteraçoes no sou contoudo; 
b) emitir relatôrio técnico de monitorarnento e avahaçâo da parceria o o subrneter a comissao de 
rnonitorarnento e avaliação designada, qua a hornologara, independenternente da 
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obrigatoriedade de apresentação da presfaçao do contas dovida pals organizaçâo da sociedade 
civil; 

c) liberar Os recursos por mojo do transferéncia eietronica C em obodiencia so cronograma de 
desembolso, quo guardara consonância corn as rnotas, fases ou otapas do execução do objoto 
do terrno de coiaboracao ou Termo de Fornonto; 

d) promover o monitoramento e a avaliaçao do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gostor da parceria deixar do ser agents pUbbco ou sor lotado em outro 
Orgao ou entidade, o administrador pUblico doveré designer novo gestor, assumindo, enquanto 
1550 nâo ocorrer, todas as obrigaçoes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

t) viabilizar o acompanhamento pals internet dos processos do kberaçâo do recursos; 

g) mantor, em sou sitlo oficial na internet, a relação das parcerias celobradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate canto e oitenta dias apás 0 respectivo encerramento; 

h) divulgar pela Internet os meios de representaçao sobro a eventual apiicaçao irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar toniada de contas antes do término da parceria, ante a constatação do evidências do 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAcAQ DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) niantor escrituração contâbil regular, observando os principios fundarnontais do 
Contabilidade a as Normas Brasiloiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo do Fomento; 

c) divuigar na internet e ern locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
qua exerça sues açâes todas as parcerias celebradas com a podor püblico, contendo, no 
mInirno, as informaçoos roquoridas no paragrafo Unico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) rnanter e rnovimentar os recursos em conta bancéria ospecifica, isenta de tarifa bancaha, 
observado o disposto no art. 51 da Loin 0  13.019/2014; 

a) dar iEvre acesso dos sorvidores dos Orgãos ou das entidades puiblicas repassadoras dos 
recursos, do controle inferno a do Tribunal de Contas correspondentas sos processos, aos 
docurnontos, as informaçaes referentes aos instrurnentos de transferencias regulamentados 
pale Lei n° 13.019, de 2014, bern como aos locals de execuçao do objeto; 

f) responder exciusivarnento polo gerenciarnonto administrativo e financoiro dos recursos 
recebidos, inclusive no qua diz respeito as despesas de custeio, de investiniento e de pessoal: 

g) responder exclusivamento pelo pagamento dos encargos trabalilistas, previdenciarios, fiscais 
a comerciais relacionados a execução do objeto previsto no termo do colaboraço ou do 
fornento, nâo implicando responsabilidado solidária ou subsidiária da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimpiencia da ORGANJZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo 
so referido pagamento, os Onus incidentes sobre 0 objeto da parceria ou Os danos decorrentes 
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h) disponibilizar 30 cidadâo, na sue pãgina na internet Cu, na falta desta, em sue sede, consulta 
ao extrato desto Termo de Fornento, contendo, Palo rnenos, o oeto, a finalidado e o 
detaihamento da aplicaçào dos recursos. 

CLAUSIJLA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total do recursos a serem empregados na oxecuçâo do objeto do prosente 
Termo de Fornento é de R$ 66.697,30 (sessenta e sois mu, seiscentos e noventa e sete reais 0 

trinta centavos). 

3.2— A ADMINIsTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, pare exocuçâo do presents Termo 
de Foniento, recursos no valor de R$ 66.697,30 (sessenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
sete roais 0 t(nta centavos) en, 10 (doz) parcelas, correndo a despesa a conta da dotação 
orçamentâria, conforms discriminaçao abaixo: 

02 
0202 
020201 

04 
04 122 
04 122 0003 
04 122 0003 2675 0000 

115 	 3.3.50.43.00 

PODER EXECUTIVO 
GABINETE DO PREFEITO 
GABINETE 
Admnistracao 
Administração Geral 
GESTAO ADMINISTRATIVA 
A.A.D.V,A.R. -ASSOCIAQAO DE AMIGOS E DEFICIENTES 
VISUAlS DE ASSIS E REGLAO 
SUVENQOES SOCIAIS 

3.3 - A transferencia sera efetuada em conta bancâria destinada exclusivamente pare 0 

presonte Termo do Fomento, no Banco do Brasil, Agenda 6570-6, conta corrente n o  2.937-8. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAcAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINIsTRAçAo PCJBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do desembolso contido no 
piano de trabaiho, mediante transferéncia eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e 

a obrigatoriedade do depósito em sue conta bancária especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicaçäo dos recursos deste Termo de Fomonto, enquanto não utilizados, 
em cadorneta de poupanca de instltuiçâo finariceira oficial, Se a previsão do seu uso for iguai ou 
superior a urn rnës; ou em fundo do apIicaço financeira do curio prazo, ou operação de 
mercado aberto Iast.reada em tituio da divide pUblics, quando sue utilizaçao estivor provista 
pare prazos menores. 

4.3- Os rendimentos das aplicaçoes financeiras sorâo, obrigatoriamonte, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condiçoos do prostacâo de 

contas exigidos pare Os rocursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria nâo serâo iberadas e ficarão 
reticles nos seguintes casos: 

I - quando houver evidencias de irregularidade na aphcação de percale anteriormente recebida: 
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II - quando constatado dosvio de finalidade na aphcacâo dos rocursos ou 0 inadimplemento da 
ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigaçôes ostabelecidas no Tormo de 
Fomonto; 

ID - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL doixardo adotar sem justificative 
suficiento as medidas saneadoras apontadas pals ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos Orgaos de controlo intorno Cu extorno. 

4.5 - Pot ocasião da conclusao, denUncia, rescisâo ou extinçâo da parceha, os saldos 
financoiros remanescontes, inclusive as provenientes das receitas obtidas das aplicaçöes 
financeiras realizadas, sorâo devoividos a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogavel de trinta dias, sob pens de imediata instauraçâo do toniada de contas especial do 
rosponsável, providenciada pals autoridade competonte da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presents Termo do Fomento devora sor exocutado flelmonte pelos partIcipos, do acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas de tegência, respondondo cads urn pelas 
consoquências do sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressaniento vedada a utilizaçao dos rocursos trarisferidos, sob pens de nuildade 
do ato o responsabilidade do agents ou representante da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

- realizaçao do desposas a titulo do taxa do administração, do geréncia ou similar; 

ii - finalidade diverse da estabelocida nests instrumento, ainda que em caréter do omergência; 

III - roalizaçâo do dospesas corn taxes bancarias, cam multas, jurOs CLI correçâo monetária, 
inclusive, roferontes a pagamentos ou recolhimontos fora dos prazos; 

IV - roalizaçâo de dospesas corn publicidado, salvo as de carátor educativo, informativo ou do 
oriontaçâo social, das quais não constorn nomes, simbolos ou imagens qua caracterizem 
prornoção possoal de autoridados ou servidores pibIicos; 0 

V - ropasses corno contribuiçôes, auxilios ou subvençoes as instituiçoes privadas corn fins 
Iucrativos; 

VI - pagar, a quaiquer titulo, servidor ou empregado pUblico corn rocursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipoteses provistas em lei ospecIfica o na lei do dirotrizes orçarnentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Fomento vigera a partir de l° de marco de 2023 ate ai de dezembro 
de 2023, confornie previsto no anoxo Piano de Trabalho pars a consocução do seu objeto. 

6.2 - Sempre qua necessàrio, mediante proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e forrnulada, no minima, 30 (trinta) dies antes do seu término, e apOs C 
cumprimento des demais oxigencias legais a rogulamentaros, sorâo admitidas prorrogacöes do 
prazo de vigéncia do presente Termo de Fornento. 
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6.3 - Caso baja atraso na Iiboraçao dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL promovera a prorrogação do prazo de vigéncia do presents Termo do Fomento, 
independentemente do proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado 0 prazo 
do prorrogaçâo so exato portodo do atraso vorificado. 

6.4 - Toda o qualquer prorrogacão, inclusive a referida no item anterior, deverá sor formalizada 
por tormo aditivo, a ser celebrado pelos participos antes do termino da vigência do Tormo de 
Fomento ou da ültirna dilação do prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAQAO 

7.1 - A ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL ernitira Relatorio Tecnico de monitorarnento e 
avaliacão da parceria celebrada mediante este Termo e 0 subrneterá a Cornissão de 
Monitoramonto 0 Avaliaçâo designada pars oste fim, qua a homoiogará, indopendentomente da 
obrigatoriedade do apresentacão da prestaçào do comes devida pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos tormos do art. 59 da Lei fl. 0  13.01 9/2014, cujo Rolatorio, scm prejuizo 
do outros olomontos, devora contor: 

- descriçao surnária das atividades e metes estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento des metes e do impacto do beneficic 
social obtido em razào da oxecução do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano do trabalho; 

III - valores efotivamente transferidos pals adrninistraçao pUblica; 

IV - análise dos dccumentos comprobatorios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prostação de contas, quando não for comprovado o alcanco des 
metes e resultados estabelecidos no rospoctivo termo do colaboraçao ou do fomento; 

V - análise de oventuais auditorias reahzadas pelos controles intorno e externo, no ambito da 
fiscalizaçâo preventive, born como do 5us$ conclusôes e das medidas quo tomararn orn 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipôteso de inexocução por culpa exclusive da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL podora, exclusivamonte pars assegurar o 
atendimento de sorviços essenciais a popuiacäo, por ato práprio e independentomente de 
autorizaçäo judicial, a fim de realizar ou manter a execuçào das metes ou atividados pactuadas: 

I - retomar os bens pUblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer quo tonha sido a modalidade ou titulo qua concodeu direitos de uso do tais hens; 

II - assumir a rosponsabilidade pals exocução do rostante do objeto provLsto no piano do 
trabaiho, no caso de paralisacão, de modo a evitar sua descontinuidade, dovendo ser 
considerado na prestaco do contas o quo foi oxecutado pals ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em qua a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu asses responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sam prejuizo da fiscalização pela ADMINISTRAçAO PCJBLICA MUNICIPAL 
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o pelos ôrgâos de controle, a exocuçao da parceria sera acompanhada e fiscalizada polo 
respectivo Conseiho do politicas püblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAQAO DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pals ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, devora 
conter olemontos qua perniitam 30 gostor da parceria avaliar o andamento ou concluir quo a 
seu objeto foi exocutado confornie pactuado, corn a descrigao pormonorizada das atividados 
realizadas o a comprovaçâo do alcance des metas a dos resultados esperados, ate o periodo 
do quo trata a prestaçâo de contas, a exornplo, dentre outros, das seguintos informaçoes a 
documentos: 

— extrato da conta bancãria especifrca; 

II - notes a comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrumento da paivoña; 

Ill - comprovanto do rocoihimento do saldo da conta bancaria especIfica, quando houver; 

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportos; 

V - roIaço de bons adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presence do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0 Serao giosados valoros rolacionados a metas o resultados doscunipridos sem justificative 
suficiento. 

§ 2.° A ORGANIZAQAQ DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aphcação dos 
recursos recebidos no prazo de ate ai dojaneiro do 2024. 

§ 30 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fornecera manuais ospecificos a 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tondo como premissas a simpflficaçao e a 
racionalizaçao dos procedirnentos. 

8.2 - A prestaçâo de contas relative a execuçao do Terino do Fomonto dar-so-â mediante a 
analise dos docurnontos provistos no piano de trabaiho, bern como dos soguintos rolatórios: 
I - relatOrio do execuçâo do objeto, elaborado pola ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contondo as atividados ou projetos dosenvolvidos Para 0 cumprirnento do objeto o 0 
comparativo do metas propostas com Os resultados alcancados: 

II - relatorio de oxecuçao financeira do Termo do Fomonto, corn a doscriçâo das despesas e 
receitas efetivamonte realizadas e sue vinculaçao corn a exocuçäo do objeto, na hipoteso de 
doscumprirnento de rnetas a resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL considerara since em sua análise Os 
soguintes rolatorjos olaborados intornamonte, quando houvor: 

I - relatório da visits tecnica ' in loco" realizada durante a exocução da parceria; 
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II - relatOrjo tecnico do monitoramonto o avaliacäo, hornologado pola Comissao de 
Monitoramento e Avaliaçào designada, sabre a conformidade do cumprirnento do objoto C 05 

resultados alcançados duranto a oxecuçâo do Termo do Fornonto. 

8.4- Os pareceres técnicos do gestor scarce da prostação do contas, do qua trata a art. 67 da 
Lei n° 13019, do 2014 doverão canter análise de oficacia e de ofetividado das açôes quanto: 

I - os resultados ja alcançados e seus beneficios; 

II - as impactos ecOnamicos ou sOciais; 

III - 0 grau do satisfaçâo do póblico-alvo; 

IV - a possibilidade do sustentabilidade das açöes apOs a conclusào do objeto pactuado. 

8.5 - A manifostaçâo conclusive sabre a prestacao do contas pals ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, dovendo concluir, 
alternativamente, pals: 

I - aprovaçao da prestaçào de contas; 

II - aprovaçao da prestacâo de contas corn ressalvas; ou 

III - rojeiçäo da prestação de contas o doterminaçào de irnediata instauraçäo do tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade cu ornissão na prestação do contas, seré concedido prazo pars 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidado ou curnprir a obrigacAo. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e Iimitado a 45 (quarenta a cinco) dias por notificacao, 
prorrogávol, no méximo, par igual periodo, dontro do prazo qua a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui pairs analisar a decidir sobre a prostacào do contas e comprovação de 
rosultados. 

§ 2° Transcorrido 0 prazo pars saneaniento da irregularidado ou da omissão, nâo havendo 
saneamento, a autoridade administrative competonte, sob pens de responsabilidade solidária, 
dave adotar as providencias pars apuração dos fatos, identificaçäo dos responsaveis, 
quantificacào do dano a obtoncào do ressarcimonto, nos tormos da Iegislação vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL apreciara a prestacao final de contas 
aprosentada, no prazo do ate canto o cinquonta dies, contado da data de seu recebirnonto ou 
do cumprimento do diligência por ale detorminada, prorrogavel justificadamente par igual 
periodo. 

Paragrafo (inico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sern qua as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidado do apreciacäo em data posterior ou vedacâo a que Se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos qua possam tor sido causados 
aos cofres püblicos; 

II - nos casos em quo no for constatado dolo da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL cu de 
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seus propostos, sem projuizo da atuahzação monetaria, impede a incidencia do juros do more 
sobre debitos evontualmonte apurados, no periodo entre o final do prazo roferido nests 
parágrafo e a data em quo foi ultimada a apreciaçao pale administracâo pUblica. 

8.8- As prestaçoes de contas sor5o avaliadas: 

I - regulares, quando oxpressarom, de forma clara e objotiva, o cumprirnonto dos objetivos 0 

metas ostabelecidos no piano do trabalho; 

ii - regularos corn ressalva, quando evidenciarom impropriodado ou qualquor outra faita do 
natureza formal quo nâo results em dano so orário; 

III - irrogulares, quando comprovada qualquor das soguirites circunstâncias: 

a) omissão no clever do prestar comes; 

b) doscumprimento injustificado dos objotivos e metas estabeiocidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente do ato de gestão ilogitimo ou antiocononiico; 

d) dosfaiquo ou desvio do dinheiro, bons ou vaiores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde poia docisão sobre a aprovacào da prestação do contas 
ou por omissão em relação a análiso de seu contoUdo, levando em considoraçâo, no primoiro 
caso, Os pareceres tecnico, financeiro o jurIdico, sendo permitida dolegaçâo a autoridades 
diretamento subordinadas, vodada a subdeiegaçao. 

8.10 - Quando a prestação do contas for avaliada como irregular, apOs exaurida a fase rocursal, 
se mantida a decisâo, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL podora solicitar autorizaçâo 
pars quo o rossarcimonto so orário so$ prornovido por meio do açôes compensatorias de 
interesse pQblico, medianto a apresentaçao de novo piano de trabaiho, conformo o objoto 
descrito no terrno de colaboraçao ou de fomento e a area de atuaçâo da organização, cuja 
mensuração econornica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde quo não tonha 
havido dolo ou fraude o não seja o caso de restituigao integral dos recursos. 

8.11 - Duranto o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ON subsoquente so da prestacão de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL Cleve manter em scu arquivo Os documentos 
originals qua cornpöem a prostaçao de contas. 

CLALISULA NONA - DAS ALTERAçOES 

9.1 - A prosente parceria podora sor aitorada a quaiquer tempo, medianto assinatura de tormo 
aditivo, devendo a solicitaçäo ser oncaminhada corn antocedencia minima de 30 (trinta) dias em 
rolaçäo a data de término de sua vigéncia. 

9.2 - Nao é permitida a ceiebração do aditamonto deste Termo de Fomento corn aiteraçâo da 
naturoza do objeto. 

9.3 - As alteraçoes, com exceção das qua tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigéncia do ajuste, deverao ser previamente submetidas so Depar -tamento Juridico da 
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ADMINIsTRAcAO PCJBLICA MUNICIPAL, 30 qual deverão os autos ser oncarninhados em 
prazo hábil para análise e parecer. 

9.4 - E obrigatario o aditarnento do presento instrurnonto, quando so fizer necossária a 
ofetivação de alteraçóes qua tonham por objotivo a mudança do valor, das metas, do prazo do 
vigôncia ou a utilizaçäo de recursos rernanoscentes do saldo do Termo do Fomonto. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RE5P0NSABILIZAc6Es E DAS sANcOES 

10.1 - Pea execuçâo da parceria em desacordo corn o piano de frabalho e corn as normas da 
Lei no 13019 de 2014 e da legislacäo especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, gararitida a prévia defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançôes: 

I - advertencia; 

II- suspensâo ternporária da participaçâo em charnamento pUblico a impedirnento de colebrar 
parceria ou contrato corn ôrgâos e ontidades cia esfera do governo da ADMINISTRAcAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo nâo superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade pare participar do chamarnento püblico ou celebrar parceria Cu 

contrato corn orgãos e entidados de todas as esferas de governo, onquanto perdurarern Os 

motivos deterrninantes da punicâo ou ate qua seja prornovida a roabilitação perante a prapria 
autoridade qua aplicou a penalidade, quo sera concedida sempre qua a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantos e apos decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo Cinico. As sançöes estabelocidas nos incisos II e III ago de cornpotència exclusive do 
Socretário Municipal, facultada a dofesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 5cr requerida apôs dois anos de aplicaçào 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçâo da prestaçao de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infraçao relacionada a execuçâo da parceria. 

10.3 - A proscrição será interrornpida corn a ediçao do ato administrativo voltado a apuração da 
infraçâo. 

CL.AUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins desto ajuste, considerarn-so bons remanescentos os do natureza 
permanents adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necossários a 
consecuçâo do objeto, mas quo a ole não so incorporarn. 

11.2 - Para Os fins deste Termo, equipararn-so a bens remanescentos os bens e equipamentos 
eventualmonte adquiridos, produzidos, transformados ou construidos com Os recursos 
aplicados em razão deste Tormo de Fomonto. 

11.3 - Os bens rornanoscentes serão do propriedade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL o gravados corn clausula de inalionabilidade, devondo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer prornessa de transferencia da propriodade a administraçäo 
pblica, na hipotese de sue extinçao. 
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11.4— Os bens remanoscorites adquiridos corn recursos transferidos poderâo, a crit(§rlo do 
administrador pibIico, ser doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL quo so 
proponha a fim igual ou semelhante ac da Organização donatària, quando, apOs a consecuçào 
do objeto, nâo forem necessérios pare assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarâo gravados corn clausula do inalienabilidade e devorao, 
exciusivamente, ser utilizados pare continuidade da execuçao de objeto igual Cu semeihante so 
previsto nests Termo de Fornento, sob pena de reversäo em favor da Administraçao PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presents Terrno do Fomento podera ser: 

- denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsávois somente pelas obrigaçoes 
o auferindo as vantagens do tempo em quo participaram voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo mhiimo do 60 (sessenta) dias do antecodência Para a publicidade dessa intençào; 

II - rescindido, independents de prévia notificação cii interpelaçao judicial ou extrajudicial, nas 
soguintes hipótesos: 

a) utilizaçao dos recursos em desacordo corn o Piano do Trabaiho; 

b) inadimpremento do quaisquer das clãusulas pactuadas; 

c) constataçao, a qualquor tempo, de falsidade ou incorreção em quaiquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçao da ocorréncia do qualquer circunstância quo ensoje a instauraçao do Tomada do 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A efucacia do presents Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçao do respectivo extrato no Diaric Oficial do Municipio, a qual devera ser providenciada 
Pala ADMIWISTRAcAQ PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
rospectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIQOES GERMS 

14.1 - Acordam as participes, ainda, em estab&ecor as seguintes condicoes: 
- as comunicaçôes relatives a esto Termo de Fomento serão rometidas por correspondencia e 

serao consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

Ii - as reuniães entre os representantes credenciados pelos participes, bern como quaisquer 
ocorrencias quo possam ter irnpIicaçoes neste Termo de Fomento, serâo aceitas somente se 
registradas em ale ou relatOrios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORD 

15.1 - Sera competente pars dirimir as controvérsias decorrontes deste Termo de Fornenta, qua 
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nâo possam ser resolvidas pals via administrativa, a foro Juizo ca comarca do Assis, corn 
rent)ncia oxpressa a outros, por ma's privilegiados qua foram. 

15.2 - E, por assim estarem plonamerite de acordo, Os participes obrigam-se so total e 
irrenunciavel cumpriniento dos termos do presents instrumonto, Øuai lido a achado conforms, 
fol lavrado em 2 (duas) vias do igual tear e forma, quo vâo assjKadas peJjs partIcipes, para qua 
produza seus juridicos a legais efaitos, em Juizo ou fora deI9f -9 

Assis, 24 do marco do 2023. 
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